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Foi considerado que:

A sustentabilidade financeira é um 
desafio com dimensão internacional 

Implica conjugar o desenvolvimento económico 
sustentável, a coesão social e a manutenção, 
expansão ou melhoria da protecção social aos 
cidadãos  com a necessidade de limitar ou reduzir 
as despesas públicas e o endividamento

Resulta da necessidade de limitar a carga fiscal 
sobre as gerações presentes e futuras e de 
cumprir compromissos externos



Os Estados têm adoptado reformas 
no sector público para melhorar a 

sustentabilidade das finanças 
públicas 



• Reformas dos processos orçamentais, incluindo 
perspectivas de médio prazo, fixação de prioridades e limites 
para as despesas e para o endividamento

• Reformas nos sistemas contabilisticos, evoluindo 
de sistemas de caixa para sistemas de acréscimo e usando 
critérios de harmonização e consolidação da informação 
financeira

• Reformas nos sistemas de gestão da 
Administração Pública, relativamente às TI, a modelos 
de eficiência, à transparência e ao combate à corrupção

• Reformas dos sistemas públicos de pensões

• Reformas dos sistemas de Saúde e Educação

Reformas para a sustentabilidade 
financeira :



Como um meio para promover um 
melhor uso dos fundos públicos

Como necessidade de adaptar as suas 
actividades às reformas do sector 
público 

As ISCs declaram que a 
sustentabilidade financeira é, para 
elas, um desafio natural:



As mudanças nas ISCs 
podem incluir:

• Áreas específicas a auditar, como, p.ex., a 
verificação do cumprimento de limites e restrições orçamentais 
e de endividamento, a avaliação dos custos futuros de novos 
instrumentos de financiamento e a independência e rigor das 
estatísticas e previsões nacionais

• Introdução de perspectivas de 
sustentabilidade nas actividades 
tradicionais de auditoria



As mudanças nas ISCs 
podem incluir:

• Adaptação a novos sistemas, regras e 
procedimentos, criando competências e 
metodologias para trabalhar com estatística, TI e 
com novas formas de orçamentar, gerir, contabilizar e 
apresentar contas



As mudanças nas ISC podem 
incluir:

• A avaliação de responsabilidades em 
novas dimensões, como a contribuição para o 
desenvolvimento sustentável e para a equidade 
intergeracional



Recomendações da  
Conferência
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Fiscalizem o desenvolvimento 
das reformas públicas nos seus 
países 

Estimulem, quando apropriado, 
a sua concretização

A V Conferência EUROSAI/OLACEFS 
recomenda que as ISC:



Intensifiquem auditorias sobre:

•Restrições orçamentais 
•Sustentabilidade de políticas e 
práticas  
•Receitas e despesas descentralizadas
•Equilíbrio orçamental 
•Instrumentos de Crédito
•Compromissos e custos futuros
•Evolução de despesas sociais e dos 
níveis de serviço público

A V Confêrencia EUROSAI/OLACEFS 
recomenda que as ISCs:



Informem o Parlamento e os 
cidadãos acerca do resultado 
das suas avaliações:

•Sobre o desenvolvimento e resultados das 
reformas públicas

•Sobre a sustentabilidade de políticas e decisões
•Sobre as responsabilidades dos gestores e 
utilizadores de fundos públicos no 
desenvolvimento, respeito por princípios de 
governação e preservação de recursos

A V Conferencia EUROSAI/OLACEFS 
recomenda que as ISCs:



Acompanhem sistematicamente 
o cumprimento das suas 
recomendações de auditoria

A V Conferência EUROSAI/OLACEFS 
recomenda que as ISCs:



Promovam o desenvolvimento 
adequado de novos 
procedimentos de auditoria e de 
competências para as 
desenvolver

A V Conferência EUROSAI/OLACEFS 
recomenda que as ISCs:



Quando tenham poderes para o 
efeito, prestem aconselhamento 
ou expressem os seus pontos de 
vista ao Parlamento e/ ou ao 
Governo acerca de temas de 
sustentabilidade 

A V Conferência EUROSAI/OLACEFS 
recomenda que as ISCs:



Partilhem entre si informação, 
experiências, metodologias e 
resultados em matéria de 
sustentabilidade financeira

A V Conferência EUROSAI/OLACEFS 
recomenda que as ISCs:


